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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

SOLICITAÇÃO Nº 
8517/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação de prestação de serviços de MANUTENÇÃO EMERGENCIAL, CORRETIVA E PREVENTIVA
DE EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES NO HOSPITAL MUNICIPAL
“WALTER FERRARI”, UPA “DR. ANA OLÍVIA BENTIVOGLIO” E CENTRO DE ESPECIALIDADES
MÉDICAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.                   

1.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS DE ENGENHARIA, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O prazo de execução dos serviços e vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados da emissão da
Ordem de Serviço prorrogável na forma dos art. 105 a 107 da Lei Federal nº. 14133/2021.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência/Projeto Básico.

​ ​ ​ ​ ​2.2  A presente contratação decorre da assunção da gestão direta das unidades de saúde pela Administração
Municipal, conforme fundamentado no item 3 do Estudo Técnico Preliminar, que evidenciou a inexistência de
equipe própria especializada e a necessidade de garantir a continuidade, a segurança assistencial e a conformidade
regulatória dos equipamentos médico-hospitalares.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência/Projeto Básico.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

 

Subcontratação

4.2 É admitida a subcontratação parcial do objeto contratual para serviços específicos e esporádicos que
necessitem de mão de obra mais especializadas como serralheiro, soldador e etc limitados a 25 (VINTE E
CINCO) % do valor total a serem gastos da verba variável.

 

Garantia da contratação

4.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº. 14133/2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.4 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato. 

4.5 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (DEZ) dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

Vistoria

4.7 A vistoria técnica prévia é  e tem por finalidade possibilitar aos interessados o conhecimento dasfacultativa
condições, características e peculiaridades dos locais de execução dos serviços, contribuindo para a adequada
compreensão do objeto e para a correta formulação das propostas.

4.8 Aos licitantes que optarem pela realização da vistoria será assegurado o direito de acesso aos locais, mediante 
 junto ao Departamento Administrativo da Secretaria Municipal de Saúde, por meio do e-agendamento prévio

mail , de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, acompanhado por servidorgestao.saude@jaguariuna.sp.gov.br
designado para esse fim, sendo disponibilizadas datas e horários distintos aos interessados.

4.9 Para a realização da vistoria, o representante legal da empresa ou o responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, mediante apresentação de documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa que comprove sua habilitação para a realização da vistoria.

4.10 Aos licitantes que realizarem a vistoria técnica será fornecida , emitidadeclaração de realização de vistoria
pela Administração, exclusivamente para fins de comprovação da visita, não constituindo condição obrigatória
para participação no certame.
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

4.11 O licitante que optar por não realizar a vistoria técnica prévia deverá apresentar, juntamente com a proposta,
declaração formal, assinada por seu responsável técnico ou representante legal, atestando que possui pleno
conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, assumindo inteira responsabilidade pela correta
execução dos serviços.

4.12 A , por opção do licitante,  paranão realização da vistoria não poderá ser utilizada como fundamento
alegações posteriores de desconhecimento das instalações, dúvidas, omissões ou quaisquer outros fatores que
impactem a execução contratual, ficando o contratado responsável por todos os ônus decorrentes da prestação dos
serviços.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 Antes da emissão da primeira Ordem de Serviço e início da vigência do Contrato, que será emitida entre 01 e
30 de março de 2026, a Contratada deverá realizar a primeira reunião sobre a evolução do Contrato onde serão
expostas e reforçadas as condicionantes presentes em suas cláusulas e Edital sendo formalizado através da Ata de
Reunião Inicial. 

5.2 A Contratada será a responsável pela gestão das frentes de serviços, incluindo o gerenciamento e destinação
dos resíduos gerados, guarda dos equipamentos e área de interferência e sinalização e isolamentos adequados de
forma a garantir a segurança dos colaboradores e usuários.

5.3 A Contratada deverá fornecer vale refeição aos seus empregados, em valor nunca inferior ao piso da categoria.
Os empregados do Contratado poderão, mediante pagamento através do vale refeição, utilizar dos serviços de
restaurante existente nas dependências do Hospital Municipal, através de contato direto com a empresa prestadora
desse serviço.

5.4 Caso não utilize os serviços mencionados no parágrafo anterior (restaurante do hospital), os empregados da
Contratada deverão fazer suas refeições fora das dependências do Hospital Municipal, sendo terminantemente
proibida a permanência no Hospital.

5.5 A Contratada deverá manter consigo ART, Documentação Técnica, Contrato, Fichas de EPI, Atestados de
Saúde Ocupacional, e demais documentações de Segurança do Trabalho podendo ser exigida a qualquer momento
por parte da Fiscalização.

5.6 A Contratada será responsável pela observância da regulamentação vigente direta e indiretamente aplicáveis ao
objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas.

5.7 Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a
legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação:

Manual de Obras Públicas – Edificações – Práticas da SEAP (Decreto nº. 92100/85);
Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA;
Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;
Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre outros;
Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), regulamentadas
pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);
Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE;
Normas internacionais específicas consagradas, se necessário; e
Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato.
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

 

Descrições dos Serviços

5.8 A solução técnica proposta consiste na contratação de empresa especializada para a execução de serviços
continuados de manutenção de equipamentos médico-hospitalares, de forma a garantir a plena operacionalidade
dos aparelhos e a continuidade dos atendimentos em saúde. A prestação dos serviços será estruturada em
conformidade dos itens a seguir.

Conforme estabelece a RDC nº 509/2021 da ANVISA, a5.9 Plano de Gerenciamento da Engenharia Clínica: 
contratada deverá elaborar e executar um Plano de Gerenciamento de Tecnologias em Saúde, abrangendo o
controle do ciclo de vida dos equipamentos, sua rastreabilidade, condições de segurança e desempenho, definição
de critérios para manutenções programadas e corretivas, bem como registros e relatórios padronizados para apoiar
a gestão dos ativos tecnológicos no Hospital Municipal Walter Ferrari, UPA Dra. Ana Olívia Bentivoglio e Centro
de Especialidades Médicas. Este plano deverá incluir: cronograma anual de intervenções (preventiva, calibração e
testes de segurança elétrica), critérios técnicos para avaliação de obsolescência e substituição de equipamentos,
identificação dos ativos por QR Code, manutenção de prontuário eletrônico e disponibilização de indicadores
operacionais de desempenho, de acordo com as boas práticas da Engenharia Clínica.

5.10 Levantamento do parque tecnológico no Hospital Municipal Walter Ferrari, UPA Dra. Ana Olívia
Bentivoglio e Centro de Especialidades, separando por unidade, com as seguintes informações:

a) Tipo de equipamento;

b) Marca;

c) Modelo;

d) Número de Série; e

e) Patrimônio.

5.11 Manutenção preventiva: Execução conforme cronograma definido a partir das orientações dos fabricantes e
das normas técnicas vigentes, com periodicidade mínima trimestral ou conforme especificação do equipamento. A
manutenção preventiva deverá incluir:

inspeções funcionais e ajustes mecânicos/eletrônicos seguindo as orientações do fabricante;
fixação e troca de parafusos, roscas, bielas, anéis, borrachas de vedação, fusíveis e garrafas externas
de reservatório de água dos equipos;
correção de vazamentos de ar e água;
limpeza;
testes, recarga, calibração e lubrificação com a finalidade de evitar a ocorrência de defeitos ou
acidentes, bem como para garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos;
troca de baterias e filtros; e
elaboração de relatórios técnicos e atualização de registros de manutenção.

É a comparação de valores entre o valor do equipamento médico e de um padrão rastreável5.12 Calibração: 
utilizado para execução desse serviço. Com a calibração, é possível validar o equipamento para a utilização,
garantindo a segurança na utilização para a equipe médica da instituição de saúde e para a população. Conforme a
ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005, a CONTRATADA deverá possuir padrões rastreáveis RBC (Rede Brasileira
de Calibração) e conforme a RDC Nº 509/2021, a calibração deverá ter um intervalo não superior a 01 (hum) ano
ou sempre que houver manutenção corretiva no equipamento.
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b.  

c.  

d.  
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Os Testes de Segurança Elétrica são medidas que por propósito visam garantir que os5.13 Segurança Elétrica: 
dispositivos médicos estejam em condições ideais de funcionamento, analisando alta tensão, corrente de fuga, teste
de resistência de isolamento e, para isso, contam com o respaldo das especificações exigidas
pelo  INMETRO  e  ANVISA. Essas obrigatoriedades regulatórias quanto às especificações e cumprimento dos
Testes de Segurança Elétrica estão dispostas pela norma NBR IEC 60601. A segurança elétrica é um procedimento
realizado com objetivo de avaliar e/ou detectar possíveis riscos de choques elétricos para os usuários durante o uso
dos seus equipamentos. Conforme a RDC Nº 509/2021, o teste de segurança elétrica deverá ter um intervalo não
superior a 01 (hum) ano ou sempre que houver manutenção corretiva no equipamento.

A contratada deverá disponibilizar um profissional técnico dedicado em5.14 Alocação de técnico residente: 
regime de 40 (quarenta) horas semanais, com atuação presencial (in loco) nas dependências das unidades de saúde,
especialmente no Hospital Municipal Walter Ferrari. O técnico deverá possuir formação compatível e experiência
comprovada em manutenção de equipamentos médico-hospitalares, sendo responsável pelo atendimento direto aos
chamados, inspeções de rotina, execução de manutenções preventivas e corretivas, verificação de conformidade
elétrica, calibrações periódicas e emissão dos respectivos laudos técnicos. Os serviços de manutenção serão
prestados no horário de expediente (das 07h às 17h); ou ainda, numa situação de intempérie que possa ocorrer
num dia de sábado, domingo ou feriado, caso em que ocorra a possibilidade de descontinuação do serviço normal
que dependa do equipamento.

Consiste na solução de problemas que venham a ocorrer, de forma a garantir o5.15 Manutenção corretiva: 
perfeito funcionamento dos equipamentos, consistindo, exemplificativamente em: reparação de defeitos ou danos;
substituição de peças e/ou acessórios a serem repostos e reparos em geral. As manutenções corretivas deverão ser 
realizadas sempre que houver necessidade, mediante recebimento de Ordem de Serviço emitida pela Secretaria de
Saúde, para permitir a correção de defeitos ou falhas em qualquer unidade dos equipamentos.

Aquisição e substituição de peças, materiais e5.16 Fornecimento de peças e componentes sob demanda: 
componentes necessários à manutenção corretiva, mediante autorização prévia da fiscalização técnica. As peças
devem ser novas, originais ou compatíveis de igual qualidade, com garantia mínima de 6 (seis) meses e registro na
ANVISA, quando aplicável. A contratada deverá manter controle de rastreabilidade das peças instaladas.

A contratada deverá realizar, semestralmente, avaliação técnica do5.17 Avaliação de obsolescência tecnológica: 
parque de equipamentos médico-hospitalares, com emissão de relatório contendo:

análise da vida útil esperada dos equipamentos;
identificação de modelos descontinuados ou com risco de descontinuidade de peças;
avaliação de custo-benefício entre manutenção e substituição; e
recomendação de substituição, modernização ou desativação, conforme critérios técnicos e
regulatórios.

Esses relatórios subsidiarão o planejamento de investimentos, a gestão patrimonial e o ciclo de vida
dos equipamentos.

 

A contratada deverá manter plano de5.18 Plano de contingência (reposição emergencial de equipamentos): 
contingência para reposição emergencial de equipamentos críticos, garantindo continuidade assistencial em casos
de falhas não solucionáveis de imediato.

Ainda que o TR preveja indicadores no relatório5.19 Indicadores de desempenho mínimos exigidos (KPIs): 
bimestral, vale destacar metas esperadas para controle, como:

Taxa de disponibilidade dos equipamentos críticos: ≥ 98%;



6 de 19

b.  

c.  

Tempo médio de atendimento corretivo (TMA): ≤ 4h; e
Tempo médio de reparo (TMR): ≤ 48h.

O número de equipamentos médico-hospitalares contemplados nesta5.20 Variação do parque tecnológico: 
contratação poderá sofrer variações ao longo da vigência contratual, em função de novos investimentos,
aquisições, alienações, remanejamentos, incorporações ou baixa patrimonial por obsolescência ou inservibilidade.
O parque tecnológico descrito no Apêndice 1 representa a situação atual, servindo como base inicial para o
dimensionamento dos recursos necessários à execução do objeto. Considerando a natureza dinâmica dessas
alterações, admite-se uma  no número total de equipamentosvariação quantitativa de até 10% (dez por cento)
abrangidos pela contratação, para mais ou para menos,  desde quesem necessidade de aditamento contratual,
respeitado o equilíbrio econômico-financeiro e mantidas as condições inicialmente pactuadas. A contratada deverá
absorver essas variações dentro da margem de flexibilidade operacional prevista, garantindo a continuidade e a
qualidade dos serviços prestados. Ultrapassado esse limite, a Administração poderá deliberar sobre a

 conforme os termos da legislação vigente.necessidade de aditamento contratual,

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.21 Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

a)       HM “WALTER FERRARI” – Rua Amazonas, nº. 8, Jardim Dom Bosco – Jaguariúna/SP (Latitude
-22,702648° | Longitude -46,995338° | Datum WGS-84);

b)    UPA “DR. ANA OLIVIA BENTIVOGLIO” – Av. Antônio Pinto Catão, nº. 1222, Jardim Planalto –
Jaguariúna/SP (Latitude -22,688713° | Longitude -46,988372° | Datum WGS-84); e

c) Centro Especialidades Médicas – Rua Amazonas, nº. 504, Jardim Dom Bosco – Jaguariúna/SP (Latitude
-22,698885° | Longitude -46,993247° | Datum WGS-84).

5.22 Os serviços serão prestados nas seguinte jornadas:  de segunda-feira a domingo, conforme escala de trabalho
12x36 - 12h (diurno) das 07:00 às 19:00 considerando 2 funcionários por posto de trabalho, escala de trabalho
12x36 - 24h (diurno) das 07:00 às 19:00 e (noturno) 19:00 às 07:00 considerando 4 funcionários por posto de
trabalho e escala administrativa de segunda-feira e sexta-feira, das 07:00 às 16:00 e sábado, das 08:00 às 12:00,
podendo a mesma ser ajustada em concordância com a Fiscalização e as Direções das Unidades ou conforme
necessidades de demandas não previstas nos locais supracitados sendo mantido os quantitativos estimados.

5.24 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua
substituição quando necessário.

 

Especificação da garantia do serviço

5.25 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei Federal nº. 14133/2021, art. 140, §
6º.

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.26 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.
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6. MODELO DE GESTÃO O CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei Federal nº. 14133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5 Após a emissão da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Preposto

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período atividade
da Contratada.

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei Federal nº. 14133/2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

6.10 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
Federal nº. 11246/2022, art. 22, VI);

6.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei Federal nº. 14133/2021, art. 117, §1º e Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 22, II);

6.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 22,
III);
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6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 22, IV);

6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 22, V);

6.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Federal nº. 11246/2022,
art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

6.16 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
Federal nº. 11246/2022).

6.17 Além do disposto acima, a fiscalização administrativa irá examinar a regularidade no recolhimento das
contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar o disposto em ato
do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia (Art. 22, III, do Decreto Federal nº. 11246/2022).

6.18 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Art. 23, IV, Decreto Federal nº. 11246/2022).

 

Gestor do Contrato

6.19 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 21, IV).

6.20 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 21, II).

6.21 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 21, III).

6.22 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Federal nº.
11246/2022, art. 21, VIII).
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c.  

d.  

e.  

6.23 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
Federal nº. 14133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Federal
nº. 11246/2022, art. 21, X).

6.24 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto Federal nº. 11246/2022, art. 21, VI).

6.25 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto será indicada a retenção ou glosa no pagamento,
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados;
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; e
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 Incidirá ainda as penalidades e sanções conforme dispostas nos art. 155 a 163 da Lei Federal nº. 14133/2021.

7.3 Para fins faturamento pelos serviços prestados, a Contratada antes de emitir a Nota Fiscal deverá apresentar os
seguintes documentos:

Boletim de Medição;
Relatório de Atividades e Acompanhamento dos respectivos Planos de Manutenção;
Relatório Fotográfico;
CND Federal, Estadual, Municipal, Débitos Trabalhistas e CRF se os já apresentados perderam a validade; e
Relatório ESOCIAL, GFIP e/ou NF de MEI e/ou RPA dos empregados e/ou subcontratados.

7.4 De forma a garantir a qualidade e prazos definidos neste documento com relação a execução dos serviços pela
CONTRATADA será utilizado o Índice de Medição de Resultados (IMR) que incidirá glosas no faturamento da
medição conforme o descrito no Anexo III.

7.5 Todos os serviços prestados devem ser aprovados e compatíveis com a documentação técnica sendo que a
Fiscalização terá um prazo de 03 (TRÊS) dias úteis para manifestação.

 

Do recebimento

7.6 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de
cálculo detalhada.

7.7 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
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7.8 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.9 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (QUINZE) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei Federal nº. 14133/2021 e Arts. 22, X e 23, VII do Decreto Federal nº. 11246
/2022).

7.10 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.11 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº. 11246/2022).

7.12 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº. 11246
/2022)

7.13 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.14 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.15 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.16 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.17 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei
Federal nº. 14133/2021)

7.18O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.19 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.20 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.21 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (TRINTA) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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d.  

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto Federal nº. 11246/2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.22 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.23 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº. 14133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.24 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.25 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.26 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.27 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.28 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14133/2021.

7.29 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
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órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3/2018).

7.30 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (CINCO) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.31 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.32 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.33 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.34 O pagamento será efetuado mensalmente no prazo máximo de até 30 (TRINTA) dias úteis, contados da
emissão da Nota Fiscal.

7.35 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

 

Repactuação 

7.36 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.37 O interregno mínimo de 1 (UM) ano para a primeira repactuação será contado:

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de
início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.38 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (UM) ano será contado a partir da data
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.39 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela apostilada.

7.40 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
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7.41 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.42 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.43 Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da
atividade.

7.44 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação
da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do
novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.

7.45 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

7.46 Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso o Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada seja  diferente do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como paradigma para definição dos custos
unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.47 A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos benefícios
estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, Convenção Coletiva ou
Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for diferente do Acordo, Convenção
Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

7.48 A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores previstos no
Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando inexistir cláusula de
previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada
está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.49 Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, Convenção Coletiva
de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha a estabelecer valores de
remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores aos valores
estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens anteriores.

7.50 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como custos
mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao
qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

7.51 Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IGPM, com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;



14 de 19

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​7.52 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.53 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.54 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.55 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

7.56 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor
menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.57 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data
do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.

7.58 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.59 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

7.60 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.61 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou
dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à
repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.62 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.63 O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 15 (QUINZE), contado da data do
fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.64 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou
apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.65 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.66 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de
2021.
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7.67 O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.68 Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação
das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita[A5]  no momento da prorrogação contratual ou da
repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos
custos efetivos dessas contribuições.

7.69 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos
a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que
comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.70 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento[A6] .

 

Forma de pagamento

7.71 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.

7.72 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.73 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.74 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS COM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA.

 

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
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8.4 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme
modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º da Lei
Federal nº. 14133/2021).

 

Exigências de habilitação

8.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.6 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios
/pt-br/empreendedor;

8.9 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18
de março de 2020.

8.11 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.13 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº. 1751/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5452/1943;

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº. 116/2021), ou de sociedade simples;

8.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei Federal nº. 14133/2021,
art. 69, caput, inciso II);

8.25 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(DOIS) últimos exercícios sociais, comprovando Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (UM);

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.27 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (DOIS) anos.

8.28 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.29 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (UM) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio
líquido de 10 (DEZ) % do valor total estimado da contratação.

8.30 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei Federal nº. 14133/2021, art. 65,
§1º).
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

8.31 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

Qualificação Técnica

8.32 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.33 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.34 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente em plena validade.

8.35 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.36 Apresentação de profissional(is) devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes.

8.37 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administração.

8.38 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.39 Para fins da comprovação de que tratam os itens anteriores, os atestados deverão ser cobrados em qualquer
quantidade para comprovação da capacidade técnico-profissional e em 50% das quantidades para capacidade
técnico-operacional das empresas proponentes para serviços de mesma natureza, de acordo com o art. 67 da Lei
Federal nº. 14133/2021 referente aos quantitativos da composição do Orçamento Base.

8.40 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da
sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei Federal
nº. 5764/1971;
A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;
A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
O registro previsto no art. 107 da Lei Federal nº. 5764/1971; e
A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato.

8.41 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

ata de fundação;
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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e.  

f.  

a.  

três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

8.42A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. Federal nº. 5764
/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação será de R$ 36.385,28 (TRINTA SEIS MIL, TREZENTOS E OITENTA
E CINCO REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS) mensal ou R$ 436.623,36 (QUATROCENTOS E TRINTA E
SEIS MIL, SEISCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS) anual.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.14.01.10.301.0069.2508.3.3.90.39.00

Recurso: 01 – Tesouro

Código de aplicação: 301.0000 – ATENÇÃO BÁSICA

Elemento: OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA CAMILO
Secretária Municipal de Saúde

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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